RECURSO Nº      , DE 2013
(Do Sr. João Paulo Lima e outros)

Recurso contra a apreciação conclusiva das Comissões do Projeto de Lei nº 866, de 2011, que “Dispõe sobre a construção e reforma de postos revendedores de combustíveis, estabelece a obrigatoriedade na execução de medidas preventivas de proteção ao meio ambiente e de segurança contra explosões, e da outras providências”.
 


Senhor Presidente:
 

Os Deputados abaixo assinados, com base nos arts. 58, § 1º e 3º e 132, § 2º, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD), recorrem ao Plenário contra a apreciação conclusiva do Projeto de 866/2011, do Sr. Onofre Santo Agostini (DEM/SC), que “Dispõe sobre a construção e reforma de postos revendedores de combustíveis, estabelece a obrigatoriedade na execução de medidas preventivas de proteção ao meio ambiente e de segurança contra explosões, e da outras providências”. – o qual foi discutido e votado, nos termos do art. 58, § 2º, da Constituição, pelas Comissões de Minas e Energia (CME), Desenvolvimento Urbano (CDU), Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS), e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) nos termos do art. 24, II, do RICD, conforme publicado no Diário da Câmara dos Deputados, de 05/04/2011, PÁG 15197 COL 02, pelas seguintes razões:
a)  
Não se pode admitir que uma dimensão constitucional se sobreponha às demais, igualmente presentes na Constituição Federal e de igual relevância. Ao exacerbar apenas uma dimensão constitucional (como segurança), ignora-se a necessidade de compatibilização entre todos os direitos e “valores” constitucionais. É preciso verificar se as cláusulas do PL encontram-se em harmonia com outros “valores” constitucionais.

b)       Ao estabelecer especificações excessivas à construção e reforma de postos revendedores de combustíveis, o PL afronta a autonomia do município para organizar e garantir, atendendo suas especificidades locais (elaboração/implementação do Plano Diretor), o pleno desenvolvimento sustentável da cidade. Fere-se, portanto, o acordo federativo. Seria competência do município exigir especificações tão minuciosas, observando suas características peculiares.

c)       O ônus criado pelo PL transforma-se em fator impeditivo da liberdade de iniciativa (art. 1º, IV, CF) e viola o princípio da livre concorrência (art. 170, CF). Empresas não podem ter sua vida comercial inviabilizada. Afigura-se, pois, inconstitucionalidade o detalhamento excessivo previsto na proposta. Se medidas que indiretamente acabam por inviabilizar a atividade econômica não podem ser toleradas, igualmente, caracterizam-se como inconstitucionais as medidas que, diretamente, impedem o exercício de uma atividade econômica, como é o caso da vedação decorrente de limites espaciais (distância mínima entre postos revendedores).

d)       A livre concorrência que opera não apenas como diretriz econômica, mas também significa um maior nível de proteção ao consumidor, fica prejudicada quando se impede a abertura de novos empreendimentos. Estabelecer perímetros proibidos a novos estabelecimentos é absolutamente inconstitucional, violando a liberdade econômica, nas dimensões da livre iniciativa e da livre concorrência, além de violar o interesse dos consumidores e o próprio desenvolvimento do setor.

e)       As limitações impostas pelo PL 866/2011 revelam-se exacerbadas e indicam um excesso no poder de polícia do Estado, o que inviabiliza, para determinados agentes econômicos, a própria atividade.

f)       Em relação à obtenção de licenças ambientais, forçoso atentar para o fato que o PL estabeleceu um procedimento intrincado, difícil de discriminar no âmbito do atual e já complexo sistema de proteção ambiental. Ademais, incompatibiliza-se de imediato com a determinação constitucional da razoável duração do processo (arts. 4º e 5º, CF), seja em razão do excesso de documentos exigidos, seja pela manifesta imprecisão na indicação do órgão ambiental competente para o processamento do requerimento administrativo de licença. Por esta razão, o PL corre o risco de prejudicar até mesmo o atual sistema protetivo.

Sala das Sessões, em       de setembro de 2013.

Deputado João Paulo Lima

PT/PE
